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O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, 
do Regimento Interno e atendendo ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, e ao item 






Art. 1º Publicar, na forma do anexo I, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao segundo quadrimestre de 2018, 
consoante previsto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 101/2000. 
Art. 2º Publicar, na forma do anexo II, o Demonstrativo dos Limites de Despesa com Pessoal, em cumprimento ao 
Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, de 29 de março de 2017. 




Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
 





UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
SETEMBRO DE 2017 A AGOSTO DE 2018 
RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União, 27 set. 2018, Seção 1, p. 71-73. 
 
 




FONTE: Tesouro Gerencial e SIAFI Operacional, Secretaria de Orçamento e Finanças, dia 10/09/18 às 14:25h 
Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não 
processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não 
sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 
NOTA( S): 
1. Foram cancelados, no mês de julho/2018, um total de R$ 2.401.827,44 de RP não processados, sendo R$ 817.532,84 na 
rubrica de Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis e R$ 1.584.294,60 na de Pensões. Concomitantemente, parte 
deste valor foi excluído das Despesas Não Computadas, na rubrica de Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao 
da Apuração, no valor de R$ 1.618.161,68, por se enquadrarem também neste item. 
2. Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as 
despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para 
maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 
4.320/64; 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União, 27 set. 2018, Seção 1, p. 71-73. 
 
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no 




LÚCIO GUIMARÃES MARQUES 
Diretor- Geral 
 
FABIANA BITTES VEYL 
Secretária de Orçamento e Finanças 
 
DIOCÉSIO SANT'ANNA DA SILVA 


























UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-
PLENÁRIO. ITEM 9.4 
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\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho 
Nacional de Justiça 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União, 27 set. 2018, Seção 1, p. 71-73. 
 
\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça 
\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho 
 
 
LÚCIO GUIMARÃES MARQUES 
Diretor- Geral 
 
FABIANA BITTES VEYL 
Secretária de Orçamento e Finanças 
 
Diocésio Sant'Anna da Silva 
Secretário de Auditoria Interna 
Substituto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
